
 
MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E 

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

 
 

CURRÍCULO 

 
INFORMAÇÕES PESSOAIS 

 

 
Nome: RENATO DE OLIVEIRA CAPANEMA 

Cargo efetivo: AUDITOR FEDERAL DE FINANÇAS E CONTROLE 

Cargo comissionado: DIRETOR DE PROMOÇÃO DA INTEGRIDADE, ACORDOS E COOPERAÇÃO 
INTERNACIONAL 

 
FORMAÇÃO ACADÊMICA 

 

 
ANTICORRUPÇÃO 
Curso: MESTRANDO EM ESTUDOS ANTICORRUPÇÃO 
Instituição: INTERNATIONAL ANTI-CORRUPTION ACADEMY, Laxemburg, Áustria 

 
DIREITO 
Curso: GRADUAÇÃO EM DIREITO, Conclusão: 2015 
Instituição: UNICEUB, Brasília, Brasil 
 

RELAÇÕES INTERNACIONAIS 
Curso: GRADUÇÃO EM RELAÇÕES INTERNACIONAIS, Conclusão: 2008 
Instituição: UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA, Brasília, Brasil 

 

 
EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

 

 

MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Cargo: Diretor de Promoção da Integridade, Acordos e Cooperação Internacional (ATUAL) 

Descrição: Direção da área responsável por promover a integridade nos setores público e privado, bem como 

firmar acordos e cooperação sobre prevenção e combate à corrupção com nações estrangeiras. 

 

Cargo: Coordenador-Geral da Integridade (de outubro de 2013 a março de 2016) 

Descrição: Implementação das Leis de Acesso à Informação – Lei nº12. 527/2012, de Conflito de Interesses 

– Lei nº12.813/2013 e de Responsabilização de Pessoas Jurídicas por atos de Corrupção – Lei nº12.846/2013 no 
âmbito do Poder Executivo Federal. 

 

Cargo: Coordenador-Geral de Promoção da Ética, Transparência e Integridade (de novembro de 2012 a outubro de 
2013) 

Descrição: Coordenação de projetos relacionados à promoção da integridade nos setores público e privado. 

 

Cargo: Chefe de Divisão da Coordenação-Geral de Promoção da Ética, Transparência e Integridade (janeiro de 2012 
a novembro de 2012) 

Descrição: Atuação como perito do Brasil nas Convenções Interamericana e das Nações Unidas contra a Corrupção. 

 
 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS  
Cargo: TÉCNICO JUDICIAL (julho de 2008 a março de 2009) 
Descrição: Atendimento ao público, redução a termo de petição iniciais, elaboração de mandados. 


